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Leis orgânicas. Governo faz razia nos organismos de seis ministérios 

 

As leis orgânicas de seis ministérios do executivo de Passos Coelho 

foram publicadas em Diário da República. Confirmam-se as extinções e 

as fusões de organismos, com o objectivo de tornar a máquina do Estado 

mais eficiente. 

 

Jornal “i”, 30-12-2011 

 

Educação. Extinção de direcções regionais não suscita polémica 

 

Nova Lei Orgânica da Educação bem acolhida por Federação Nacional 

de Educação, desde que sejam respeitadas certas garantias 

 

O Ministério da Educação e Ciência (MEC) publicou ontem, em Diário da 

República, a nova lei orgânica para o sector, que extingue cinco 

direcções regionais de educação, no intuito de simplificar, flexibilizar e 

tornar mais eficiente o sector. 

 

Para a Federação Nacional da Educação (FNE) esta extinção “era uma 

medida reclamada pelos sindicatos da Educação da UGT”, disse ao i o 

seu presidente, João Dias da Silva. 

 

A exigência vinha no sentido da “facilitação e da desburocratização dos 

processos dentro do Ministério da Educação”, segundo o responsável, 

que considerou que em algumas circunstâncias não fazia sentido que as 

escolas, para tomarem decisões de pequena dimensão, tivessem de 

esperar pela autorização” do ministério. Por isso a FNE considera que, 
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se forem garantidos certos pressupostos, a medida é positiva. Esses 

pressupostos passam pela garantia de preservação de oferta de 

qualidade educativa para todos, de financiamento suficientes para as 

escolas, de suporte administrativo em termos regionais e pela garantia 

de respeito pelo espaço de autonomia das escolas. 

 

O Ministério da Educação e Ciência (MEC) garante que esta nova lei vai 

permitir poupar cerca de 6 milhões de euros anualmente e reduzir mais 

de 100 dirigentes intermédios e superiores (41%). 

 

Ao abrigo da nova orgânica passam a existir apenas sete serviços da 

administração directa do Estado, nomeadamente a Secretaria-Geral, a 

Inspecção-Geral da Educação e Ciência, a Direcção-Geral do Ensino 

Superior, a Direcção-Geral da Administração Escolar, a Direcção-Geral 

de Estatísticas da Educação e Ciência e a Direcção-Geral de 

Planeamento e Gestão Financeira. As cinco direcções regionais de 

educação (Lisboa e Vale do Tejo, do Norte, do Centro, do Alentejo e do 

Algarve) serão extintas, mas mantêm-se, transitoriamente, até 31 de 

Dezembro de 2012, com a natureza de direcções-gerais da 

administração escolar. 

 

A alteração permitirá, segundo o MEC, aprofundar a autonomia das 

escolas, implementando modelos descentralizados de gestão e 

aproximando o MEC dos estabelecimentos de ensino. 

 

O Gabinete de Avaliação Educacional (GAVE) mantém-se 

transitoriamente na dependência do MEC até 31 de Dezembro de 2012, 
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passando a 1 de Janeiro de 2013, através de um novo enquadramento 

jurídico, a entidade autónoma e independente. 

 

Esta entidade autónoma, explica o MEC, será capaz de se relacionar 

com entidades internas e externas ao ministério, com competências 

científicas em várias áreas, de forma a conceber e a aplicar provas e 

exames nacionais, validados, fiáveis e comparáveis. 

 

Ao nível da administração indirecta do Estado há uma redução do 

número de organismos, tendo o MEC mantido, mas reestruturado, a 

Fundação para a Ciência e a Tecnologia, o Estádio Universitário de 

Lisboa, o Centro Científico e Cultural de Macau e a Agência Nacional 

para a Qualificação e o Ensino Profissional. São integradas noutros 

organismos, ou ainda em instituições de ensino superior, as 

competências do Instituto de Meteorologia, do Instituto Tecnológico e 

Nuclear, do Museu Nacional da Ciência e da Técnica Doutor Mário Silva, 

bem como da Agência para a Sociedade do Conhecimento. A nova 

orgânica visa criar estruturas de apoio aos sistemas educativo, 

científico e tecnológico para promover a qualificação dos portugueses e 

o reforço da ciência e da tecnologia como eixos estratégicos. 

 

Magda Cunha Viana 

 

Seg. Social. Extintas oito caixas 

 

Lei orgânica determina a extinção de oito caixas de previdência. A caixa 

dos advogados ficou de fora da razia do governo 
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O Ministério da Solidariedade e da Segurança Social (MTSS) vai reduzir 

22% os cargos dirigentes e 46% as estruturas que tutela. Serão extintos, 

por exemplo, o Programa para a Inclusão e Cidadania, o Controlador 

Financeiro ou as várias estruturas consultivas de que dispunha. A nova 

lei orgânica faz ainda referência à extinção de várias caixas de 

previdência social, que serão integradas na Segurança Social. No total 

serão extintas oito: a dos jornalistas, a do pessoal da Empresa 

Portuguesa das Águas Livres, a do pessoal das Companhias Reunidas 

de Gás e Electricidade, bem como a do pessoal dos telefones de Lisboa 

e Porto. 

 

A lista de caixas de previdência extintas inclui ainda a Cimentos – 

Federação de Caixas de Previdência, a Caixa de Previdência do Pessoal 

da Companhia de Cimento Tejo, a Caixa de Previdência da Secil – 

Companhia Geral de Cal e Cimento, e a Caixa de Previdência da 

Empresa de Cimentos de Leiria. 

 

Rosa Ramos 

 

Saúde. Dirigentes passam a ser 39, menos 40% 

 

Nova lei orgânica da saúde reforça competências da Direcção-Geral de 

Saúde e da Inspecção-Geral das Actividades em Saúde 

 

Competências reforçadas nos organismos que permanecem e um corte 

de quase metade nos dirigentes. Eram 64 e segundo a nova lei orgânica 

da Saúde, publicada ontem, passam a ser 39. Ao todo, são extintos cinco 

organismos, menos dois do que estava previsto. 
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O Alto Comissariado da Saúde deixa de existir e as suas competências 

são integradas na Direcção-Geral da Saúde (uma decisão pendente 

desde a legislatura anterior). Segundo os últimos dados disponíveis nos 

balanços sociais do ACS, chegou a empregar 60 funcionários e a ter 

sete dirigentes, com 12,5 milhões de euros de orçamento. Uma das 

últimas responsabilidades deste organismo foi a elaboração do Plano 

Nacional de Saúde 2011-2016, que devia ter sido aprovado em 2010 e 

ainda não existe. 

 

Ontem, o gabinete de Paulo Macedo respondeu ao i que o atraso de 2010 

teria de ser justificado pelo governo anterior. Desde Junho de 2011, 

justifica-se com o facto de a tutela ter decidido enquadrar o PNS numa 

visão intersectorial, algo que está concluído. O PNS, que passa então a 

ter a designação 2012-2016, terá a primeira versão aprovada até ao final 

de Janeiro, garantiu fonte oficial. Daí para a frente, será o Instituto 

Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge a fazer a sua avaliação de 

execução e resultados de políticas, assim como de outros programas de 

saúde do Ministério da Saúde. 

 

Como já tinha sido anunciado, o Instituto da Droga e da 

Toxicodependência é extinto e a maioria das suas antigas atribuições (à 

excepção do licenciamento de unidades na área da toxicodependência, 

que passa para a ARS, e da fiscalização, assumida pela Inspecção-Geral 

das Actividades em Saúde) são integradas no novo Serviço de 

Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências. Será 

neste serviço que o ministério terá uma maior poupança, pelo menos em 

recursos. Estavam contabilizados 76 dirigentes, entre as diferentes 
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unidades e patamares, além de 1841 profissionais. O IDT tinha um 

orçamento autónomo de 74 milhões de euros enquanto este novo serviço 

passa a estar na alçada directa do Estado. A Autoridade para os 

Serviços de Sangue e da Transplantação é extinta, com as competências 

integradas no Instituto Português do Sangue e da Transplantação e 

DGS. 

 

Marta F. Reis 

 

Negócios Estrangeiros. Redução de cargos mal explicada 

 

Diploma fala em redução “significativa” de cargos dirigentes, mas 

mapas mostram aumento em relação à lei orgânica de 2006 

 

No que diz respeito ao Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE), a lei 

orgânica ontem publicada faz referência a uma “redução significativa” 

dos cargos dirigentes em 2011, mas não especifica que cargos foram 

eliminados nem quantos. Aliás, os mapas de dirigentes superiores 

publicados em anexo ao decreto-lei não mostram uma redução em 

relação aos mapas de 2006 – data da anterior lei orgânica que este 

diploma vem agora revogar. Mostram até um aumento: os mapas de 

2011 referem que o MNE tem 24 dirigentes superiores, mais um que os 

23 apresentados nos mapas de 2006. 

 

O documento ordena, por outro lado, a extinção da Direcção- Geral dos 

Assuntos Técnicos e Económicos, a fusão do Instituto Camões e do IPAD 

no novo Camões – Instituto da Cooperação e da Língua, bem como a 

extinção do cargo de controlador financeiro, criado em 2006 para 
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acompanhar a gestão financeira e orçamental no ministério. Os 

restantes serviços do MNE serão também reestruturados, mas o 

documento não avança pormenores. 

 

As reestruturações no ministério e a redução de cargos dirigentes 

intermédios e superiores são também o principal enfoque da lei orgânica 

ontem publicada para o Ministério da Defesa Nacional (MDN). É extinta a 

figura do controlador financeiro e serão reestruturadas as Forças 

Armadas e o Instituto de Acção Social das Forças Armadas – sem que o 

diploma avance detalhes. Mesmo assim, o governo considera a redução 

de cargos “muito significativa” mantendo-se, sublinha o diploma, “a 

separação entre os órgãos e os serviços centrais do ministério e a 

estrutura das Forças Armadas” e “procurando-se aprofundar o reforço 

de políticas integradoras e transversais”. 

 

Rosa Ramos 

 

Justiça. O plano é fundir dois num só 

 

Diploma prevê fusão de Serviços Prisionais e Reinserção Social para 

lançar reforma na justiça penal 

 

No Ministério da Justiça, as reformas passam pela extinção e fusão de 

organismos. O Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça e o 

Instituto de Gestão Financeira e de Infra-Estruturas da Justiça são 

extintos, sendo as suas atribuições “racionalizadas e integradas” num 

novo instituto (Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da 

Justiça); a Direcção-Geral dos Serviços Prisionais (DGSP) e a Direcção-
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Geral da Reinserção Social fundem-se num único organismo: a 

Direcção-Geral da Reinserção Social e dos Serviços Prisionais. 

 

A última destas fusões, explica o diploma com a nova orgânica do 

ministério, permitirá “uma maior articulação entre as áreas da 

reinserção social e da execução das medidas privativas de liberdade” e 

abrir caminho “às necessárias reformas nos domínios da justiça penal e 

do direito dos menores”. Outro dos enfoques da nova lei orgânica é o 

funcionamento dos meios de resolução alternativa e extrajudicial de 

conflitos, que passa a ser da responsabilidade da Direcção-Geral da 

Política de Justiça, através do Gabinete para a Resolução Alternativa de 

Litígios. 

 

O Instituto Nacional de Medicina Legal também não escapa a uma 

reestruturação, passando a designar-se Instituto Nacional de Medicina 

Legal e Ciências Forenses. 

 

O objectivo das alterações no ministério é fazer mais com menos, com 

um modelo de organização “mais reduzido e mais eficiente”, com menos 

despesas e tendo em vista “aumentar a produtividade e a eficácia da 

acção administrativa do Ministério da Justiça” e dos organismos nele 

integrados. O diploma sublinha que “a situação económica actual 

obriga” a um “esforço de racionalização do sistema de Justiça, em 

especial dos recursos humanos e materiais disponíveis”. 


